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APELAÇÃO CRIMINAL. Porte de arma de fogo 
de uso permitido. Condenação. Erro material. 
Aplicação  da  reprimenda.  Incongruências 
entre  o  quantum de  pena  escrito  em 
algarismos e por extenso. Falta de elementos 
aptos a dirimir a dúvida. Princípio do favor rei. 
Opção  pela  menor  sanção.  Mérito.  Pleito  de 
absolvição.  Materialidade  e  autoria 
suficientemente  comprovadas.  Confissão 
extrajudicial,  confirmada  por  testemunhos 
judiciais. Retratação que não se mostra apta a 
desconstruir  a  tese  acusatória.  Provimento 
parcial do apelo, apenas para correção de erro 
material.

Diante da ocorrência  de erro  material,  sem que 
existam,  na  sentença,  parâmetros  seguros  para 
se dirimir a dúvida gerada pelo vício,  este deve 
ser  solucionado  em  benefício  do  réu,  dado  o 
princípio do favor rei.

A confissão extrajudicial, desde que corroborada 
por  outros  elementos  de  prova,  colhidos 
judicialmente,  pode  ser  utilizada  para  respaldar 
um decreto condenatório.

A menos que exista situação específica que faça 
supor  que  os  policiais  tenham  interesse  em 
prejudicar o réu, os seus depoimentos possuem 
idoneidade para servir como prova em processo 
penal,  podendo,  inclusive,  fundar  uma 
condenação,  quando  prestados  perante  o 
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magistrado e respaldado por outros elementos.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba,  por  unanimidade,  em DAR  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  APELO 
PARA  CORRIGIR  O  ERRO  MATERIAL,  NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO 
RELATOR.

RELATÓRIO

O Ministério Público do Estado da Paraíba apresentou denúncia 

contra José Irismar Barbosa de Oliveira, dando-o como incurso nas penas do 

art. 14 da Lei nº 10.826/2003.

Segundo a inicial  acusatória,  no dia  22/10/2011,  o  acusado foi 

flagrado  conduzindo  artefatos  bélicos  de  uso  permitido  sem  a  devida 

autorização  legal.  Ainda  nos  termos  da  inicial  acusatória,  os  objetos 

apreendidos foram identificados como sendo um revólver  calibre .38, marca 

Rossi, municiado com 6 (seis) munições intactas, além de 12 (doze) munições 

intactas, compatíveis com o calibre da arma.

Regularmente  processado,  o  réu  veio  a  ser  condenado  na 

sentença de fls. 88/94, a uma pena de 02 (dois) anos, a serem cumpridos em 

regime  inicial  aberto,  e  10  (dez)  dias-multa,  no  valor  unitário  de  1/10  (um 

décimo)  do  salário  mínimo vigente  á  época  dos  fatos.  A pena  corporal  foi 

substituída  por  2  (duas)  restritivas  de  direitos,  consistentes  na  prestação 

pecuniária no valor de 1 (um) salário mínimo, destinada ao Hospital Laureano, 

João Pessoa-PB, e proibição de frequentar cabarés, casas de jogos, pelo prazo 

da pena corporal.

Contra essa sentença, foi interposta a presente apelação criminal 

(fl. 97), em cujas razões (fls. 101/120) o recorrente aponta, preliminarmente, a 

Desembargador João Benedito da Silva
2



Apelação Criminal nº 0001175-85.2011.815.0281

existência de erro material  na sentença, na específica parte em que fixou a 

pena privativa de liberdade a ser aplicada ao réu. No mérito, pleiteia por sua 

absolvição, dada a insuficiência de provas para uma condenação, tendo em 

vista  que,  além  de  somente  terrem  sido  inquiridos  2  (dois)  policiais,  as 

testemunhas de defesa asseguraram que o réu não estava portando qualquer 

arma de fogo no momento da abordagem policial. Por fim, requer a reforma na 

dosimetria da pena, por ausência de fundamentação na fixação da pena-base.

Em  contrarrazões  de  fls.  121,  suplica  o  parquet pelo 

desprovimento do recurso.

Manifestando-se  a  Procuradoria  de  Justiça,  opinou  pelo 

provimento  parcial  do  recurso,  para,  mantendo-se  a  condenação,  fazer  a 

correção de erro material do número de dias-multa, ratificando-o em 10 (dez) 

dias-multa (fls. 127/128).

É o relatório. 

VOTO

Preliminarmente, o apelante aponta a existência de erro material 

na sentença, no tocante à pena corporal aplicada, pois em todas as referências 

contidas no édito condenatório, a pena encontra-se assim redigida: “2 (três) 

anos de reclusão”, o que impossibilita o seu entendimento.

Com razão o recorrente. A mera leitura da sentença nos revela 

que, não apenas a sanção corporal, mas também a pena de multa, encontram-

se eivadas de erro material. É que, ao fixá-las, o juiz sentenciante escreveu 

quantidades diferente em algarismos e por extenso. Vejamos o excerto que 

demonstra o vício:
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Analisando  as  circunstâncias  judiciais,  fixo  a  pena-
base  do  acusado  JOSÉ  IRISMAR  BARBOSA  DE 
OLIVEIRA  em  02  (três)  anos  de  reclusão,  e  no 
pagamento de 10 (dezoito) dias-multa, […].

Isto  posto,  e  considerando  o  que  mais  dos  autos 
constam e princípios de direito  aplicáveis à espécie, 
JULGO  PROCEDENTE   A PRESENTE  DENÚNCIA 
para condenar o réu JOSÉ IRISMAR BARBOSA DE 
OLIVEIRA a uma pena de 02 (três) anos de reclusão e 
ao pagamento de 10 (vinte) dias-mula, […].

Bem se vê a ocorrência  de erro  material,  que,  ante a falta  de 

parâmetros seguros na própria sentença, deve ser solucionado em benefício do 

réu, dado o princípio do favor rei.

Assim,  corrijo  o  erro  material  referente  ao  quantum de  pena 

aplicado, para que, onde se lê “02 (três) anos de reclusão”, “10 (dezoito) dias-

multa e 10 (vinte) dias-multa, entenda-se como “02 (dois) anos de reclusão”, 

“10 (dez) dias-multa” e “10 (dez) dias multa”, respectivamente..

No mérito, sustenta o recorrente a sua absolvição, por falta de 

provas. Segundo ele, apesar de estarem presentes no dia dos fatos diversas 

pessoas, só foram inquiridos 2 (dois) policiais, o que demonstra a fragilidade da 

versão acusatória. Além disso, as testemunhas de defesa teriam afirmado, com 

segurança,  que o réu  não portava qualquer  arma de fogo no momento  da 

abordagem policial.

Tal  argumento,  porém, não pode prosperar.  É que a oitiva dos 

policiais  que  participaram  da  prisão  do  acusado,  para  fins  de  instrução 

processual, é prática bastante comum, até mesmo porque, em geral, são eles 

as principais testemunhas do flagrante.

Além disso,  apesar de a mera indisposição da testemunha em 

depor não impedir o seu arrolamento pela acusação ou pela defesa, às partes 
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deve ser garantida, diante do princípio acusatório, a liberdade de escolher as 

testemunhas  que  entenderem  mais  adequadas  à  comprovação  de  suas 

alegações, assumindo, com isso, o risco de eventual julgamento desfavorável à 

sua pretensão, por falta de provas (art. 156, caput, do CPP).

Caberá  ao  magistrado,  se  entender  necessário,  determinar  a 

oitiva de outras pessoas (arts. 156, II, e. 208, caput e §1º, ambos do CPP) ou, 

não o fazendo, simplesmente decidir de acordo com as provas presentes nos 

autos,  podendo,  por  exemplo,  dar  como insuficientemente demonstrados os 

fatos delineados na denúncia, ou as teses de defesa.

Não  foi,  porém,  o  que  ocorreu  na  espécie.  Com efeito,  o  juiz 

sentenciante entendeu por bastantes as provas contantes nos autos, para fins 

de comprovação da conduta delitiva, não obstante a pequena quantidade de 

testemunhas de acusação.

Isso  porque  o  magistrado  considerou  suficientes,  para  a 

condenação,  a  própria  prisão  em  flagrante  do  réu,  confirmada  pelos 

depoimentos dos policiais que participaram da diligência e assim descreveram 

como se deu o flagrante:

Que confirma que o acusado foi flagrado portando um 
revólver  calibre  38,  marca  Rossi;  Que  confirma 
também  que  em  poder  do  denunciado  foram 
encontradas  doze  munições  intactas,  além das  seis 
que  se  encontravam  na  arma;  Que  o  acusado  não 
apresentou nenhum registro ou porte de arma; Que o 
acusado foi flagrado em frente a um mercadinho com 
a arma, no entanto, a abordagem foi feita no interior do 
mercadinho, pois o mesmo ao perceber a presença da 
polícia ingressou no interior do estabelecimento; Que o 
acusado não chegou a dizer se arma era sua ou de 
terceiros;  Que  já  havia  notícias  de  que  o  acusado 
andava armado; Que segundo informações, o acusado 
trabalhava como vigia do mercadinho; [...]. -  Vladimir 
Ferreira do Nascimento, em juízo, fl. 70.

Desembargador João Benedito da Silva
5



Apelação Criminal nº 0001175-85.2011.815.0281

Que confirma que o acusado foi flagrado portando um 
revólver  calibre  38,  marca  Taurus;  Que  confirma 
também  que  em  poder  do  denunciado  foram 
encontradas duas 'jet luvas' devidamente municiadas; 
Que o acusado não apresentou nenhum registro ou 
porte de arma; Que o acusado foi flagrado em frente a 
um mercadinho com a arma, no entanto, a abordagem 
foi feita no interior do mercadinho, pois o mesmo ao 
perceber a presença da polícia ingressou no interior do 
estabelecimento, sedo preso no interior deste, com a 
aram na cintura;  Que já  havia  notícias  de que uma 
pessoa andava armada em frente ao mercadinho; Que 
o acusado chegou a dizer que trabalhava como vigia 
do mercadinho;  […].  -  João Correia de Melo Filho, 
em juízo, fl. 71.

Como  se  vê,  já  havia  notícias  de  que  a  pessoa  que  estava 

trabalhando como vigia no mercadinho costumava andar armada em frente ao 

estabelecimento  comercial.  Sabendo  disso,  a  polícia  se  dirigiu  ao  local  e 

presenciou o réu, na calçada do mercadinho, portando uma arma. Ao ver a 

guarnição,  o  acusado  adentrou  ao  recinto,  em  face  do  que  os  policiais  o 

seguiram, entrando no estabelecimento.

Na operação, foram apreendidos em poder do acusado 1 (um) 

revólver calibre .38, marca Rossi, completamente municiado, além de 2 (dois) 

carregadores contendo 12 (doze) munições, todas intactas (fls. 15).

Em seu interrogatório  prestado perante  a  autoridade policial,  o 

acusado reconheceu que estava de posse dos artefatos, e procurou justificar 

sua conduta afirmando que trabalhava como segurança no mercadinho:

Que  estava  trabalhando  como  segurança  do 
Mercadinho  Pai  e  Filho  no  Município  de  Pilar/PB 
quando foi preso; Que já trabalhava lá há uns 08 (oito) 
meses; Que estava armado para fazer a segurança do 
referido  estabelecimento;  Que  não  pretendia  usar  a 
arma,  apenas  se  encontrava  armado  para  fazer  a 
segurança do recinto; Que quando foi abordado pela 
Polícia Militar,  ele interrogado não esboçou qualquer 
reação; Que adquiriu a arma em Campina Grande a 
Feira de Gado; Que comprou a arma na última quarta-
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feira. […]. - réu José Irismar Barbosa de Oliveira, na 
polícia, fl. 09

Em juízo, porém, retratou-se, negando, inclusive, que trabalhasse 

como  vigilante,  sustentando  que,  na  ocasião,  encontrava-se  no  posto  de 

balconista  no  estabelecimento  comercial  e  que  a  polícia  encontrou  a  arma 

dentro  do  mercadinho,  porém  não  em  seu  poder.  Vejamos  os  termos  do 

interrogatório judicial:

Que não é verdadeira a imputação que lhe é feita; Que 
não sabe quem estava com a arma; Que no dia e hora 
do fato se encontrava no mercadinho, próximo a um 
balcão; […]; Que não conhece as testemunhas, nada 
tedo a alegar contra as mesmas; Que não sabe nada 
sobre a arma que foi apreendida; Que ão viu na hora 
em  que  a  polícia  apreendei  a  arma;  Que  a  polícia 
chegou no local com mais de uma viatura, e foi uma 
correria geral;  Que o interrogando ficou no local e a 
polícia apareceu com uma arma dizendo que estava 
em  poder  do  interrogando;  Que  trabalhava  no 
mercadinho  como  balconista  e  não  como  vigilante; 
Que não havia vigia no mercadinho;  Que nunca viu 
nenhum  funcionário  usar  arma  no  interior  no 
mercadinho;  Que  não  havia  nenhum  motivo  para  a 
polícia  agir  como  agiu;  […].  -  réu  José  Irismar 
Barbosa de Oliveira, em juízo, fl. 76/77.

Para corroborar suas afirmações, trouxe 2 (duas) testemunhas, 

cujos depoimentos passo a transcrever:

Que  a  testemunha  se  encontrava  fazendo  feira  no 
mercadinho  no  dia  e  hora  em  que  fora  preso  o 
acusado;  […];  Que a  arma de fogo  apreendida  não 
fora encontrada na cintura do acusado e sim em uma 
prateleira,  pois  o  denunciado encontrava-se naquele 
instante da entrada dos policiais cortando carne dentro 
do mercadinho; […]; Que tem conhecimento de que na 
ocasião  da  sua  prisão,  o  acusado  trabalhava  de 
balconista no 'Mercadinho Pai e Filhos';  […].  -  José 
Roberto Alves de Araújo, em juízo, fl. 73.

Que se encontrava presente no dia e hora que fora 
preso o acusado; […]; Que não presenciou quando a 
polícia  apreendeu  a  arma;  Que  com  a  chegada  da 
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polícia no estabelecimento comercial, o acusado não 
encontrava-se fora do estabelecimento e sim dentro do 
estabelecimento, por detrás do balcão cortando carne; 
[…]. - Carlos Adriano Isneri, em juízo, fl. 74.

Como se vê, uma das testemunhas, Carlos Adriano  Isneri, apesar 

de estar no local no momento da prisão do denunciado, sequer presenciou a 

preensão  da  arma,  de  modo  que  suas  palavras  pouco  contribuem  para  a 

elucidação do caso.

A outra, José Roberto Alves de Araújo, afirma ter visto quando a 

polícia encontrou a arma, segundo ele, em cima de uma prateleira, e não na 

posse do acusado.

Tal testemunho, porém, não se mostra apto a desconstruir a tese 

acusatória, dada a sua fragilidade intrínseca. Fosse verdadeira a sua versão, a 

ação da polícia em adentrar no estabelecimento comercial restaria inexplicável, 

até porque não se tem notícias de outros suspeitos, ou mesmo de prática de 

outros delitos no local.

Além disso, soa, no mínimo, inverossímil a afirmação de que a 

arma se encontrava em uma prateleira do mercadinho.  Ora,  tratando-se de 

estabelecimento comercial de grande movimento de pessoas, há de se convir 

que uma prateleira, à vista de todos os que passam, não parece ser um lugar 

apropriado para se guardar/deixar uma arma de fogo, ainda mais em situação 

irregular, como a dos autos.

Por  outro  lado,  é  de  se  reconhecer  que  a  acusação  encontra 

respaldo nas próprias circunstâncias em que se deu o flagrante, corroboradas 

pela confissão extrajudicial  do acusado e depoimentos judiciais dos policiais 

que participaram da diligência.

No ponto, vale observar que, a menos que efetivamente exista 
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situação  específica  que  faça  supor  que  os  policiais  tenham  interesse  em 

prejudicar o réu, os seus depoimentos possuem idoneidade para servir como 

prova em processo penal, podendo, inclusive, fundar uma condenação, quando 

prestados perante o magistrado e respaldado por outros elementos, como é o 

caso dos autos.

Sobre a matéria, há bastantes julgados:

(...)  DEPOIMENTOS  DAS  ADOLESCENTES 
PERANTE  A VARA DA INFÂNCIA E  JUVENTUDE. 
PROVA  EMPRESTADA  COLHIDA  SEM  A 
PARTICIPAÇÃO  DO  PACIENTE.  INIDONEIDADE 
PARA FUNDAMENTAR A DECISÃO. CONDENAÇÃO 
BASEADA EM  OUTROS  ELEMENTOS  DE  PROVA 
PRODUZIDOS  NOS  AUTOS.  DECLARAÇÕES  DE 
POLICIAIS MILITARES.  MEIO DE PROVA IDÔNEO. 
CONJUNTO  PROBATÓRIO  APTO  A  EMBASAR  O 
ÉDITO REPRESSIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. 1. Não obstante os depoimentos 
prestados pelas menores perante a Vara de Infância e 
Juventude, utilizados como prova na ação penal tela, 
se  refiram  aos  mesmos  fatos  narrados  na  exordial 
acusatória  -  porquanto  as  adolescentes  também 
participaram  do  delito  em  apreço  -,  da  leitura  dos 
termos  de  oitiva  constantes  nos  presentes  autos, 
observa-se que o paciente não participou da produção 
dos referidos elementos de convicção, não lhe sendo 
oportunizado  o  contraditório,  circunstâncias  que 
evidenciam a  inidoneidade  das  mencionadas  provas 
emprestadas.  2.  Entretanto,  constata-se que o Juízo 
Singular,  ao  prolatar  a  sentença,  formou  seu  livre 
convencimento, concluindo pela existência de autoria 
e  materialidade  assestadas  ao  paciente, 
fundamentando  a  sua  condenação  não  apenas  na 
aludida prova emprestada - depoimentos das menores 
perante o juízo da Vara de Infância e Juventude - mas 
também  no  interrogatório  do  acusado  e  nas 
declarações  dos  policiais  militares  que  efetuaram  a 
sua prisão em flagrante, elementos estes que, por si 
só,  constituem  um  conjunto  probatório  idôneo  a 
sustentar  o  édito  repressivo.  3.  Conforme 
entendimento desta Corte, o depoimento de policiais 
responsáveis  pela  prisão  em  flagrante  do  acusado 
constitui  meio  de  prova  idôneo  a  embasar  o  édito 
condenatório,  mormente  quando  corroborado  em 
Juízo, no âmbito do devido processo legal. (…). (STJ – 
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HC  170.379/PR,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI, 
QUINTA  TURMA,  julgado  em  13/12/2011,  DJe 
01/02/2012.) (grifo nosso)

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS. 
ABSOLVIÇÃO.  FRAGILIDADE  DO  CONJUNTO 
PROBATÓRIO.  TESTEMUNHO  DE  POLICIAIS. 
VALIDADE  DA  PROVA,  MORMENTE  QUANDO 
CONFIRMADA SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. 
CONTESTAÇÃO  DO  EXAME  PERICIAL  QUE 
AFASTOU  A  DEPENDÊNCIA  QUÍMICA  DO 
ACUSADO.  INVIABILIDADE  DA  VIA  ELEITA.  1.  A 
alegação  de  insuficiência  de  provas  para  a 
condenação,  a  pretensão  absolutória  esbarra  na 
necessidade de revolvimento do conjunto probatório, 
providência  incompatível  com os  estreitos  limites  do 
habeas corpus. 2.  De se ver,  ainda, os depoimentos 
dos  policiais  que  efetuaram  a  prisão  em  flagrante 
constituem prova idônea,  como a  de qualquer  outra 
testemunha  que  não  esteja  impedida  ou  suspeita, 
notadamente quando prestados em juízo sob o crivo 
do  contraditório,  aliado  ao  fato  de  estarem  em 
consonância com o conjunto probatório dos autos. 3. 
Não  há  como  reconhecer  a  inimputabilidade  do 
paciente quando o exame pericial  realizado constata 
que, ao tempo do crime, ele era plenamente capaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se 
de acordo com esse entendimento. De mais a mais, 
para  se  afastar  essa  conclusão,  firmada  pelas 
instâncias  ordinárias,  seria  indispensável  o 
revolvimento do conjunto probatório, o que é vedado 
na  via  eleita.  4.  Embora  o  paciente  tenha  sido 
condenado  ainda  na  vigência  da  Lei  nº  6.368/76, 
foram  apontadas  a  reincidência  e  a  presença  de 
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  (maus 
antecedentes, personalidade e conduta social), o que 
inviabiliza a aplicação do causa de diminuição prevista 
no art.  33,  § 4º,  da Lei  nº  11.343/06 e impede seja 
estabelecido  regime  prisional  menos  gravoso.  5. 
Ordem denegada. (STJ – HC 98.766/SP, Rel. Ministro 
OG  FERNANDES,  SEXTA  TURMA,  julgado  em 
05/11/2009, DJe 23/11/2009)

Na  hipótese  ora  apreciada,  não  há  sequer  notícia  de  que  os 

policiais  pretendiam incriminar  o  acusado.  Ao revés,  o  próprio  réu,  em seu 

interrogatório (fl. 76/77) afirmou que não conhecia qualquer das testemunhas e 

nada tinha a dizer contra elas.
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Inviável, destarte, afastar-se a responsabilidade do acusado sobre 

os  artefatos  bélicos  apreendidos,  motivo  pelo  qual  a  condenação  posta  na 

sentença deve ser mantida.

Por  fim,  uma  vez  reconhecido  o  erro  material  constante  na 

sentença, no que diz respeito à pena aplicada, conforme explanado no início 

dese voto, torna-se desnecessária qualquer digressão a respeito da dosimetria 

da sanção imposta, tendo em vista que, feitas as devidas correções, a pena 

restou estabelecida no mínimo legal.

Por  tais  razões,  dou parcial  provimento à  presente  apelação 

criminal, apenas para, corrigindo erro material, esclarecer que a pena aplicada 

ao ora apelante foi de 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão 

de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, mantidos os 

demais termos da sentença.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 

Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, 

o Exmo. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 

Beltrão Filho.  Presente à sessão o Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco Sagres Macedo 

Vieira, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 09 (nove) dias do mês de setembro do ano de 2014.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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